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Vogais efectivos: Catarina Alexandra Justino Santos, Chefe da Divisão 
Administrativa e de Modernização e Carla Alexandra Justo Félix Louro, 
técnica superior da Divisão de Ordenamento e Gestão Urbanística.

Vogais suplentes: Ezequiel Fernando Ruivo Oliveira, Duarte Jorge 
Silva Pedro, ambos Técnicos Superiores da Divisão de Ordenamento 
e Gestão Urbanística

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

Ref. 5:
Presidente: Carlos Augusto Santos Duque, Director do Departamento 

de Obras e Urbanismo
Vogais efectivos: Maria Luísa Espadinha Rodrigues, Chefe da Divisão 

de Serviços Urbanos e Pedro Manuel Farinha Almeida Godinho, Técnico 
Superior da Divisão Serviços Urbanos.

Vogais suplentes: Hélder Francisco Fragoso Rodrigues, Chefe da 
Divisão de Recursos Humanos e João António Fernandes Silva, Chefe 
da Divisão de Manutenção e Transportes.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

14 — A exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o defi-
nido no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d ) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para realização dos métodos de selecção nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d ) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal e dispo-
nibilizadas na sua página electrónica. Os candidatos aprovados em cada 
método são convocados para a realização do método seguinte através de 
notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d ) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — Tendo em consideração a urgência do procedimento e de acordo 
com o meu despacho de 22 de Junho de 2011, a aplicação dos méto-
dos será faseada nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro com a redacção que lhe foi conferida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, do seguinte modo:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos 
admitidos, apenas do primeiro método de selecção;

b) Aplicação do segundo método obrigatório e do método de selec-
ção facultativo apenas a parte dos candidatos aprovados no método 
de selecção anterior, a serem convocados por tranches sucessivas de 
20 candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das 
necessidades;

c) Dispensa da aplicação do segundo método de selecção obrigatório 
e do método de selecção facultativo aos restantes candidatos, que se 
consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram origem ao 
presente procedimento concursal.

16 — Posicionamento remuneratório: — O posicionamento remu-
neratório será objecto de negociação entre o Município de Abrantes e 
o trabalhador recrutado e efectuado numa das posições da categoria, 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, de acordo com 
o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
e com o artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 30 de Dezembro, sendo a 
remuneração determinada de acordo com a tabela remuneratória única 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e conside-
rando o anexo I ao Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho. De 
acordo a alínea f ) do o n.º 2 da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na 
redacção da Portaria n.º 146 -A/2011, de 6 de Abril, a posição remunera-
tória de referência é a segunda da categoria de Técnico Superior.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

18 — Quota de emprego — para efeitos de admissão a procedimento 
concursal os candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de deficiência 
e tipo de deficiência.

De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, nos procedimentos concursais em que o número de 
lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
de Fevereiro, nos procedimentos concursais em que o número de lugares 
a preencher seja inferior a 10 e igual ou superior a três, é garantida a 
reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

19 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2008, 
de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego 
Pública (www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à presente pu-
blicação no Diário da República, na página electrónica desta Câmara 
Municipal (www.cm -abrantes.pt) por extracto, num jornal de expansão 
nacional, num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

1 de Julho de 2011. — A Presidente da Câmara, Maria do Céu Al-
buquerque.

304873182 

 MUNICÍPIO DE ALJEZUR

Aviso n.º 14126/2011

Avaliação de período experimental
Para os devidos efeitos se torna público que nos termos do n.º 2 

do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Janeiro, conjugado com o 
n.º 6, do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, por meu 
despacho de 09 de Junho de 2011, homologuei a acta de classificação 
final do período experimental do trabalhador abaixo indicado, contra-
tado por tempo indeterminado, por ter sido concluído com sucesso, na 
data indicada:

Miguel Ângelo Candeias dos Santos — Assistente Técnico, posição 2, 
nível 7, a que corresponde a remuneração de €789,54 — 16 de Maio 
2011.

20 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, José Manuel Ve-
lhinho Amarelinho.

304815915 

 Aviso n.º 14127/2011

Anulação do procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 163/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 4 de Janeiro 
de 2011 — Procedimento concursal comum para celebração de 
contrato de trabalho por tempo indeterminado com um técnico 
superior — área administrativa.
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 

do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e por meu 
despacho de 21 de Junho de 2011, anulei o Procedimento Concursal 
aberto pelo Aviso n.º 163/2011, Publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 2, de 4 de Janeiro — Procedimento Concursal Comum para 
celebração de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado com um 
Técnico Superior — Área Administrativa.

22 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, José Manuel Ve-
lhinho Amarelinho.

304835274 

 MUNICÍPIO DO BOMBARRAL

Edital n.º 690/2011
José Manuel Gonçalves Vieira, Presidente da Câmara Municipal de 

Bombarral, torna público que, por deliberação tomada na reunião ordinária 
desta Câmara Municipal no dia 22 de Junho de 2011, e em conformidade 
com o artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 442/91 de 15 de Dezembro, com a redacção que 
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 06/96 de 31 de Janeiro, se submete a 
inquérito o Projecto de Regulamento dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços, 
durante o período de 30 dias a contar da publicação do presente Edital, na 
2.ª série do Diário da República, durante o qual poderá ser consultado no 
site do Município do Bombarral em www.cm-bombarral.pt e na Secção de 
Atendimento ao Público, das 9 horas às 16 horas, de segunda a sexta-feira.
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As observações tidas por convenientes, deverão ser formuladas por 
escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Bombarral, 
as quais deverão ser entregues na Secção de Atendimento ao Público 
da Câmara Municipal de Bombarral.

E para constar se pública o presente edital e outros de igual teor que 
serão afixados nos lugares de estilo habituais, Juntas de Freguesias e 
no site do Município do Bombarral.

30 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, José Manuel Gon-
çalves Vieira.

Projecto de Regulamento dos Horários
de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda

ao Público e de Prestação de Serviços
Com a publicação do Decreto-Lei n.º 111/2010, de 15 de Outubro e 

o Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, que republicou o Decreto-Lei 
n.º 48/96, de 15 de Maio, o Governo redefiniu alguns dos princípios 
gerais referentes ao regime de horário de funcionamento dos estabele-
cimentos comerciais.

O Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, inserido no âmbito do Pro-
grama SIMPLEX e na iniciativa «Licenciamento Zero», além de visar 
a desmaterialização dos procedimentos administrativos e a moderniza-
ção da forma de relacionamento da Administração com os cidadãos e 
empresas, destina-se também a reduzir encargos administrativos sobre 
os cidadãos e empresas, por via da eliminação de licenças, autoriza-
ções, vistorias e condicionamentos prévios para actividades específicas, 
substituindo-os por acções sistemáticas de fiscalização à posteriori e 
mecanismos de responsabilização efectiva dos promotores. Vem assim, 
simplificar e, em determinadas situações, eliminar licenciamentos habi-
tualmente conexos com as actividades económicas, como é o caso dos 
horários de funcionamento, suas alterações e respectivo mapa.

Neste sentido, as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, 
de 1 de Abril no Regime de horários de funcionamento dos estabeleci-
mentos comerciais e a criação do «Balcão do Empreendedor», regulado 
pela Portaria n.º 131/2011, de 4 de Abril, vêm evidenciar a necessidade 
de adaptação do projecto de regulamento às novas exigências legais.

Assim, a Câmara Municipal do Bombarral reviu o projecto de regu-
lamento, que será objecto de audiência e apreciação públicas, ao abrigo 
do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, por um período de 30 dias contados da sua publicação.

Serão de novo ouvidos a Direcção-Geral do Consumidor, a Associação 
Portuguesa de Defesa do Consumidor (DECO), a Associação Comercial 
do Bombarral, o Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios 
e Serviços de Portugal e a Associação da Hotelaria, Restauração e Si-
milares de Portugal (AHRESP)

Consequentemente, o projecto de regulamento será levado a apro-
vação da Assembleia Municipal do Bombarral, no âmbito das suas 
competências em matéria regulamentar, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada 
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no De-
creto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 126/96, de 10 de Agosto, 216/96, 
de 20 de Novembro e 111/2010, de 15 de Outubro, e 48/2011, de 01 
de Abril, é aplicável a todas as pessoas singulares e colectivas, que 
exerçam actividades comerciais e de prestação de serviços na área do 
Município do Bombarral.

Artigo 2.º
Objecto

Constitui objecto deste Regulamento o regime de fixação dos períodos 
de abertura e funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público 
e de prestação de serviços identificados nos números 1 a 4 do artigo 1.º 
do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, na sua actual redacção.

Artigo 3.º
Competência

1 — Compete à Assembleia Municipal, mediante proposta da Câmara, 
efectuar qualquer alteração ao presente Regulamento.

2 — É da competência da Câmara Municipal do Bombarral a conces-
são de qualquer restrição ou alargamento dos horários de funcionamento.

3 — Compete ao Presidente da Câmara, com a faculdade de delegação, 
mandar executar o presente regulamento e legislação conexa, garantir a 
sua fiscalização, bem como instruir os processos de contra-ordenação, 
aplicar as respectivas coimas e as sanções acessórias, revertendo o 
produto das coimas exclusivamente para a Câmara Municipal.

4 — A determinação da instrução dos processos de contra-ordenação, 
assim como a aplicação de coimas e de sanções acessórias, podem ser 
delegadas, nos termos do disposto na alínea p) do n.º 2 do artigo 68.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na actual redacção.

CAPÍTULO II

Regime de Funcionamento dos estabelecimentos

Artigo 4.º
Regime geral

1 — Sem prejuízo do disposto nos números e artigos seguintes, os 
titulares da exploração dos estabelecimentos comerciais e de prestação 
de serviços, incluindo os localizados em centros comerciais, situados no 
concelho do Bombarral, ou quem os represente, podem escolher, para 
os mesmos, durante todos os dias da semana, os períodos de abertura e 
funcionamento compreendidos entre as 6 e as 24 horas

2 — Os cafés, cervejarias, casa de chá, restaurantes, pastelarias, ge-
latarias, bares, snack-bars e self-service podem estar abertos até às 2 
horas de todos os dias da semana.

3 — Os clubes, cabarets, boites, dancings, casas de fado e estabele-
cimentos análogos podem estar abertos até às 4 horas de todos os dias 
da semana.

4 — As lojas de conveniência, tal como definido na Portaria n.º 154/96, 
de 15 de Maio, podem estar abertas até às 2 horas de todos os dias da semana.

5 — As esplanadas e demais instalações ao ar livre poderão funcionar 
até ao limite horário do estabelecimento a que pertencem, devendo cum-
prir o estipulado na legislação em vigor no que se refere às actividades 
ruidosas, no âmbito do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redacção em vigor

6 — Exceptuam-se dos limites fixados nos números anteriores:
a) Os estabelecimentos situados em estações e terminais rodoviários, 

ferroviários, aéreos ou marítimos, bem como em postos de abastecimento 
de combustíveis de funcionamento permanente;

b) As farmácias indispensáveis ao serviço público, nos termos da 
legislação em vigor.

Artigo 5.º
Regime especial

1 — Os estabelecimentos que funcionem dentro dos mercados mu-
nicipais ficam subordinados ao período de abertura e encerramento 
dos mesmos.

2 — Os estabelecimentos localizados nos mercados municipais com 
comunicação directa para o exterior, podem optar pelo período de fun-
cionamento do mercado ou pelo regime que seja aplicável ao seu ramo 
de actividade nos termos do artigo anterior.

3 — Os estabelecimentos mistos ficam sujeitos a um único horário 
de funcionamento, em função da actividade principal.

Artigo 6.º
Regime excepcional

Os limites fixados no artigo 4.º do presente Regulamento poderão 
ser alargados ou restringidos para vigorar em todas as épocas do ano 
ou apenas em épocas determinadas.

Artigo 7.º
Alargamento dos horários de funcionamento

1 — Podem os titulares da exploração dos estabelecimentos de venda 
ao público e de prestação de serviços, alterar o respectivo horário, dentro 
dos limites fixados, para o efeito no artigo 4.º, do presente regulamento, 
estando, contudo sujeitos ao procedimento de mera comunicação prévia, 
a submeter através do balcão do empreendedor

2 — O alargamento dos limites fixados no artigo 4.º do presente 
Regulamento, a vigorar em todas as épocas do ano ou apenas em épocas 
determinadas, obedece aos seguintes requisitos cumulativos:

a) Os estabelecimentos se situem em localidades em que os interes-
ses de actividades profissionais, nomeadamente ligadas ao turismo, o 
justifiquem;
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b) Não seja afectada a segurança, a tranquilidade e o repouso dos 
cidadãos residentes;

c) Não sejam desrespeitadas as características sócio-económicas, 
culturais e ambientais da zona, nem as condições de circulação e de 
estacionamento.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, serão tidos em conta 
os interesses dos consumidores, as novas necessidades de oferta turísticas 
e as novas formas de animação e revitalização dos espaços.

4 — Na decisão de alargamento dos limites de qualquer horário de fun-
cionamento a Câmara Municipal deverá fundamentar a sua deliberação, 
indicando os motivos determinantes para tal, tendo em consideração os 
interesses dos cidadãos residentes, dos consumidores e ainda dos grupos 
económicos com interesses directos na zona abrangida pela restrição.

Artigo 8.º
Restrição dos horários de funcionamento

1 — Compete à Câmara Municipal restringir os limites fixados no ar-
tigo 4.º deste regulamento, por sua iniciativa ou por iniciativa de qualquer 
organismo da Administração Pública, desde que sejam invocadas razões 
de segurança, de protecção de qualidade de vida dos cidadãos, nomeada-
mente o respeito pelo direito ao repouso dos munícipes residentes.

2 — No acto de restrição de qualquer horário de funcionamento a 
Câmara Municipal, deverá fundamentar a sua deliberação, indicando os 
motivos determinantes da restrição tendo em consideração os interesses 
dos cidadãos residentes, dos consumidores e ainda dos grupos económi-
cos com interesses directos na zona abrangida pela restrição.

3 — Todo e qualquer estabelecimento que não cumpra as disposições 
da lei do Ruído vigente deverá ver restringido o seu horário de encerra-
mento, independentemente da natureza do estabelecimento em causa, para 
o horário constante do n.º 1 do artigo 4.º (encerramento pelas 24 horas), 
até que o seu proprietário comprove que foram efectuadas as correcções 
necessárias ao cumprimento da referida legislação, sem prejuízo das 
demais sanções, previstas em sede legal e ou regulamentar aplicáveis.

4 — A decisão de restringir o horário nos termos do número anterior 
será comunicada, pelos serviços municipais, com carácter de urgência 
à GNR, para efeitos de fiscalização.

Artigo 9.º
Audiência Previa

1 — A Câmara Municipal, antes de deliberar sobre a restrição ou 
alargamento dos períodos de funcionamento, deverá ouvir as seguintes 
entidades:

a) A Junta de Freguesia da área onde o estabelecimento se situe;
b) As Associações de Consumidores, que representem os consumi-

dores em geral;
c) As Associações Patronais do sector, com representação no con-

celho;
d) Os Sindicatos que representem os interesses socioprofissionais dos 

trabalhadores do estabelecimento em causa;
e) Outras entidades cuja consulta seja tida por indispensável.

2 — As entidades referidas no número anterior devem pronunciar-se 
no prazo de 10 dias úteis a contar da data de disponibilização do pedido, 
sob pena de a não pronúncia atempada se considerar como parecer 
favorável ao pedido.

3 — Os pareceres das entidades ouvidas não têm carácter vinculativo.

Artigo 10.º
Interesses a proteger

Na restrição e alargamento dos horários de funcionamento dos estabe-
lecimentos comerciais, a Câmara Municipal deverá apreciar a situação 
com base no princípio da proporcionalidade e adequação, de acordo 
com a prossecução do interesse público, devendo ponderar os interesses 
dos consumidores, as novas necessidades e exigências do mercado, 
nomeadamente as novas necessidades de ofertas turísticas, bem como 
atender à necessidade de revitalização de zonas de comércio consideradas 
de interesse para o Município e os direitos dos cidadãos residentes à 
tranquilidade e ao repouso.

Artigo 11.º
Proibição de permanência de pessoas no estabelecimento

Durante o período em que o estabelecimento está encerrado é ex-
pressamente proibida a permanência de quaisquer utentes ou clientes 
no seu interior, bem como de quaisquer pessoas que não façam parte 
do respectivo pessoal, salvo motivos de força maior.

CAPÍTULO III

Do Procedimento

Artigo 12.º
Mera comunicação previa

1 — O titular da exploração do estabelecimento, ou quem o represente, 
devem proceder à mera comunicação prévia, no “Balcão do empreende-
dor”, do horário de funcionamento, bem como as suas alterações.

2 — À comunicação mencionada no número anterior deverá, sempre 
que possível e aplicável, ser junta fotocópia da licença de utilização do 
espaço onde irá funcionar o estabelecimento.

3 — A subsequente tramitação seguirá nos termos a definir por pro-
tocolo a celebrar entre o Município do Bombarral e a Agência para a 
Modernização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.).

4 — É da exclusiva responsabilidade do titular da exploração do 
estabelecimento o fornecimento, através do “Balcão do Empreendedor”, 
da informação necessária e a veracidade da mesma.

5 — Cada estabelecimento deverá afixar o mapa de horário de funcio-
namento em local bem visível do exterior e especificar de forma legível 
as horas de abertura e de encerramento diário, bem como as horas de 
encerramento temporário do estabelecimento por motivos de descanso 
semanal ou interrupção temporária (almoço e jantar).

CAPÍTULO IV

Mapa de Horário

Artigo 13.º
Mapa de horário de funcionamento

1 — Deve ser afixado em cada estabelecimento, em local bem visível 
do exterior, um mapa de horário de funcionamento e especificar de 
forma legível as horas de abertura e o encerramento diário, bem como 
as horas de encerramento temporário do estabelecimento por motivos 
de descanso semanal ou interrupção temporária.

2 — O modelo de mapa de horário de funcionamento será disponi-
bilizado no “Balcão do Empreendedor”.

3 — O horário adoptado pelo estabelecimento, terá de ser objecto de 
procedimento a efectuar nos termos de mera comunicação prévia, a ser 
submetida no “Balcão do Empreendedor”, coincidindo com a abertura 
do estabelecimento.

Artigo 14.º
Cassação do mapa de horário de funcionamento

1 — O Presidente da Câmara Municipal pode ordenar a cassação do 
mapa de horário de funcionamento, quando a Câmara Municipal haja 
deliberado a restrição deste.

2 — O titular do estabelecimento é notificado, mediante carta re-
gistada com aviso de recepção, da ordem de cassação, bem como do 
prazo de que dispõe para proceder à entrega do mapa de horário de 
funcionamento e ao levantamento do novo mapa.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 15.º
Fiscalização

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entida-
des, a fiscalização do cumprimento do disposto no presente Regulamento 
e da legislação conexa compete ao Presidente da Câmara Municipal.

2 — No exercício da actividade de fiscalização o Presidente da Câ-
mara é auxiliado por trabalhadores municipais com formação adequada, 
a quem incumbe preparar e executar as suas decisões.

Artigo 16.º
Sanções

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De 150,00€ e 450,00€, para pessoas singulares, e de 450,00 € a 
1 500,00 €, para pessoas colectivas, a falta de mera comunicação prévia 
do horário de funcionamento, bem como das suas alterações e a falta de 
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afixação do mapa de horário de funcionamento, em violação do disposto 
no n.º 1 do artigo 12.º e n.º 1 do artigo 13.º

b) De 250,00€ e 3.740,00€, para as pessoas singulares, e entre 2 500,00€ 
e 25 000,00€ para as pessoas colectivas, o funcionamento de estabeleci-
mentos fora do horário estabelecido.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 17.º
Reincidência e sanção acessória

1 — Em caso de reincidência, o valor das coimas aplicáveis são 
elevados para o dobro, não podendo, ultrapassar os limites máximos 
fixados no presente Regulamento.

2 — Sem prejuízo do número anterior, havendo reincidência e quando 
a culpa do agente e a gravidade da infracção o justifique, além das coimas 
previstas no artigo anterior, pode ainda ser aplicada a sanção acessória 
de encerramento do estabelecimento durante um período não inferior a 
três meses e não superior a dois anos, em conformidade com a legislação 
que regula as contra-ordenações.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.º
Contagem de prazos

Os prazos referidos no presente Regulamento contam-se nos termos do 
disposto no artigo 72.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 19.º
Direito subsidiário

A tudo o que não estiver expressamente previsto no presente Re-
gulamento aplica-se o Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 129/96, 
de 10 de Agosto, 216/96, de 20 de Novembro e 111/2010, de 15 de 
Outubro, e 48/2011, de 1 de Abril, e subsidiariamente o Código do 
Procedimento Administrativo.

Artigo 20.º
Interpretação e integração de lacunas

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e aplicação do 
presente Regulamento serão decididas e integradas por deliberação da 
Câmara Municipal do Bombarral.

Artigo 21.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento Municipal sobre Horários de Funcio-
namento dos Estabelecimentos Comerciais aprovado pela Assembleia 
Municipal a 17/12/1999.

Artigo 22.º
Produção de efeitos

1 — O presente Regulamento produz efeitos à data da sua entrada 
em vigor, com excepção de:

a) A aplicação das disposições do presente regulamento que pressu-
põem a existência do “Balcão do Empreendedor” só produzem efeitos 
à data da sua efectiva implementação no Município do Bombarral, nos 
termos a definir por protocolo celebrado entre este e a Agência para a 
Modernização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.).

Artigo 23.º
Norma Transitória

1 — Até à efectiva implementação do “Balcão do Empreendedor” 
no Município do Bombarral, nos termos do artigo anterior, os proce-
dimentos a adoptar para os pedidos de horário de funcionamento dos 
estabelecimentos dentro e para além dos limites fixados no artigo 4.º 
iniciam-se através de requerimento apresentado em impresso disponível 
na Secção de Atendimento ao Público da Câmara Municipal do Bombar-
ral e no sitio www.cm-bombarral.pt, dirigidos ao Presidente da Câmara 
Municipal, e deles deve constar a identificação do requerente, incluindo 
o domicilio ou sede, bem como a indicação da qualidade de titular de 
qualquer direito que lhe confira a faculdade de requerer o horário de 
funcionamento do estabelecimento.

2 — Ao requerimento mencionado no número anterior deverá ser 
junta fotocópia do alvará de licença de utilização do espaço onde irá 
funcionar o estabelecimento.

3 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal do Bombarral, 
em sede de apreciação liminar, decidir sobre as questões de ordem 
formal e processual que possam obstar ao conhecimento do pedido 
apresentado.

4 — Sempre que o requerimento de pedido de horário de funciona-
mento não seja acompanhado de qualquer dos elementos instrutórios 
referidos nos números 1 e 2 do presente artigo, o Presidente da Câmara 
profere despacho de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 10 dias a 
contar da respectiva apresentação.

5 — Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado 
para, em prazo não inferior a 10 dias, corrigir ou completar a instrução 
do pedido, suspendendo-se os ulteriores termos do procedimento, sob 
pena de rejeição a proferir pelo Presidente da Câmara.

6 — O pedido de horário de funcionamento é indeferido quando:
a) Violar os limites fixados no artigo 4.º;
b) Violar os requisitos constantes dos artigos 7 e 8.º deste Regula-

mento.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 5 dias após a data da sua 
publicação.
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 MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 14128/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchi-
mento de quatro postos de trabalho, na modalidade de contrato 
de trabalho por tempo determinado, conforme caracterização 
do mapa de pessoal.
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril e 
nos termos do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, 
que adapta à administração autárquica a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, conjugado com o artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de 
Junho, torna -se público que, por despacho do Presidente da Câmara de 
16 de Junho de 2011, precedido das deliberações favoráveis do órgão 
executivo datadas de 15 de Junho do corrente ano, se encontram abertos, 
procedimentos concursais na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado — termo resolutivo certo, tendo em 
vista o recrutamento de dois assistentes operacionais (jardineiro) e dois 
assistentes operacionais (tractorista).

Os procedimentos concursais do presente aviso são feitos, com base 
na alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º do Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
para fazer face ao aumento excepcional e temporário da actividade do 
órgão ou serviço.

1 — Caracterização dos postos de trabalho:
Ref. A) Os trabalhadores irão desempenhar as funções previstas na car-

reira/categoria de Assistente Operacional (Jardineiro), designadamente: 
cultivar flores ou outras plantas; proceder à rega, tutoragem, bem como 
à aplicação de tratamentos fitossanitários mais adequados; assegurar a 
limpeza e conservação dos arruamentos e canteiros; proceder à substi-
tuição da terra fraca por terra arável e aplicar adubos e ou correctivos 
quando necessário; assegurar a rega (automática ou manualmente) e 
quando necessário poda e aplica herbicidas ou pesticidas.

Ref. B) Os trabalhadores irão desempenhar as funções previstas 
na carreira/categoria de Assistente Operacional (Tractorista), desig-
nadamente: conduzir e manobrar tractores com ou sem atrelado; re-
ceber diariamente ordens sobre o serviço específico a desempenhar, 
que predominantemente compreenderá o transporte de materiais para 
as obras em curso, bem como a recolha de resíduos sólidos; assegurar 
a conservação e manutenção do equipamento; proceder a pequenas 
reparações, providenciando, em caso de avarias maiores, o arranjo da 
viatura que conduz.

2 — Habilitações literárias exigidas:
Ref. A) e Ref. B) - Escolaridade obrigatória conforme alínea a), n.º 1 

do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro correspondente 
ao grau de complexidade funcional da categoria/carreira dos postos de 
trabalho para cuja ocupação os procedimentos são publicitados.




